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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 18019.720179/2019-08

ACORDAO 2302-004.382 — 22 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 20 de fevereiro de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE AUTARQUIA DE URBANIZACAO DO RECIFE

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 30/12/2017

CONHECIMENTO. MULTA ISOLADA. ALEGAGCAO DE OFENSA AO PRINCIPIO
DO NAO-CONFISCO.

Conforme se encontra disposto na Simula CARF n. 2, este Conselho ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributdria, em face do principio do ndo-confisco ou de quaisquer outros
principios ou regras constitucionais.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. COMPENSACAO INDEVIDA. TERCO

O precedente do STJ (REsp 1.230.957/RS) ndo constitui norma
complementar da legislacdo tributaria nem autoriza, por si sb, a
compensac¢do administrativa. Reconhecida pelo STF, em 27/09/2018, a
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repercussao geral da matéria, resta evidenciado que o contribuinte tinha
ciéncia da controvérsia juridica e da auséncia de liquidez e certeza do
crédito. Caracterizada a utilizacao de créditos sabidamente nao liquidos e
certos, é cabivel a aplicagdo da multa isolada de 150%, prevista no art. 89,
§ 10, da Lei n. 8.212/1991, independentemente da comprovacdo de dolo
ou ma-fé.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer
parcialmente do Recurso Voluntario para, no mérito, em negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo — Relatora
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2014 a 30/12/2017
			 
				 CONHECIMENTO. MULTA ISOLADA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DO NÃO-CONFISCO. 
				 Conforme se encontra disposto na Súmula CARF n. 2, este Conselho não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, em face do princípio do não-confisco ou de quaisquer outros princípios ou regras constitucionais.
				 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. TERÇO 
				 O precedente do STJ (REsp 1.230.957/RS) não constitui norma complementar da legislação tributária nem autoriza, por si só, a compensação administrativa. Reconhecida pelo STF, em 27/09/2018, a repercussão geral da matéria, resta evidenciado que o contribuinte tinha ciência da controvérsia jurídica e da ausência de liquidez e certeza do crédito. Caracterizada a utilização de créditos sabidamente não líquidos e certos, é cabível a aplicação da multa isolada de 150%, prevista no art. 89, § 10, da Lei n. 8.212/1991, independentemente da comprovação de dolo ou má-fé.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer parcialmente do Recurso Voluntário para, no mérito, em negar-lhe provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Johnny Wilson Araujo Cavalcanti – Presidente
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Alfredo Jorge Madeira Rosa, Angelica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Carmelina Calabrese, Roberto Carvalho Veloso Filho, Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz, Johnny Wilson Araujo Cavalcanti (Presidente).
	
	 
		 Reproduzo trecho do Relatório Fiscal, que bem descreve a autuação (e-fls. 32/45):
		 Versa o presente processo sobre a imputação de multa isolada no montante de R$5.092.563,54, decorrente da glosas de compensações de Contribuições Previdenciárias declaradas pelo contribuinte em Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP, consideradas indevidas pela Fiscalização, nas competências de 01/2017 a 12/2017, cuja análise foi formalizada em 13/06/2019, por meio do Despacho Decisório de nº611/2019 da DRF de Caruaru-PE, constante de fls.49/63.
		 O contribuinte, teve ciência do processo em 02//07/2019, por via postal, conforme aviso de recebimento-AR de fls. 67 dos autos.
		 No Relatório Fiscal de fls. 8/14 o Auditor informa que o contribuinte foi intimado a demonstrar e detalhar a origem dos créditos utilizados nas referidas compensações informadas em GFIP Informa o Auditor que a intimação foi recebida em 23/11/2018 e que o contribuinte por meio do Ofício nº4S70/201S-DPR informa que a origem dos créditos utilizados nas compensações decorreu de pagamentos indevidos alusivos à contribuição previdenciária do RGPS, da verba abono 1/3 férias, acrescentando que as compensações foram recomendadas pela Controladoria Geral do Município - CGM, através do Ofício n° 31672016- GAB/CGM/GGCAP, embasada pelo Parecer n° 0179/2016 - PFM/RV. emitido pela Procuradoria do Município, contendo pronunciamento expresso acerca da não incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o terço constitucional de férias e verbas correlatas, em consonância com a jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo (REsp 1.230.957/RS).
		 Diante das alegações do contribuinte foi instaurado procedimento fiscal, conforme Termo de Ciência e de Continuidade de Procedimento Fiscal lavrado em 18/04/2019 (fls.47).
		 Prossegue o Auditor com a transcrição dos dispositivos legais que dispõem sobre a incidência das Contribuições Previdenciárias, no caso o art. 28§9º da Lei 8.212/1991, as normas da CLT que regulam as férias (arts.137/143/144) e do RPS – Decreto 3.048/1999 (art. 214).
		 Informa o Auditor que apesar da decisão do Superior Tribunal de Justiça no Resp 1.230.957/RS, devendo continuar sendo recolhida, já que, segundo aNOTA PGFN/CRJ/nº 520/2017, de 8 de junho de 2017, a orientação contida na NOTAPGFN/CRJ nº 115/2017, de 30 de janeiro de 2017, não vincula a RFB, conforme consta naSolução de Consulta nº 99101 -Cosit, de 18 de agosto de 2017.15.
		 Salienta que na seara da RFB, a Coordenação-Geral de Tributação – Cosit,se posicionou recentemente, conforme Solução de Consulta nº 143 – Cosit, de 28 de março de 2019, a qual reproduz a Solução de Consulta nº 188 - Cosit, de 27 de junho de 2014, firmando o entendimento no sentido de que as férias gozadas acrescidas do terço constitucional integram a base de cálculo para fins de incidência das contribuições sociais previdenciárias de que trata o inciso I do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991.
		 Destaca o Auditor que:
		 28. No caso concreto, constata-se que legislação previdenciária não excluiu o abono 1/3 férias, terço constitucional, do conceito de salário de contribuição e os eventuais valores recolhidos não podem ser considerados pagamentos indevidos.
		 29. Ainda, cabe salientar, inclusive, a incongruência observada em relação às competências 12/2016 e 13/2016 no que se refere às compensações realizadas em Gfip e a justificativa apresentada pelo sujeito passivo. Enquanto que na Gfip foram informadas compensações nos valores de 1.522.206,92 e 308.164,57, respectivamente, tanto no demonstrativo apresentado durante diligência quanto no demonstrativo de apuração apresentado durante procedimento de fiscalização (Arquivo Não-Paginável, Pasta Demonstrativo de Apuração 2014 a 2017 – Pasta de Compensação 2016 INSS – Justificativa INSS GFIP_DEZ-2016 – Tabela de referência cruzada) consta justificativa, ainda que não validada, apenas para a competência 12/2016 no valor de 35.073,21, cuja origem decorreu de pagamento indevido ou a maior.
		 30. Portanto, o sujeito passivo não justificou a origem de 1.795.298,28, referente à diferençadas compensações informadas em Gfip nas competências 12/2016 e 13/2016 e o valor apresentado nos demonstrativos, o qual corresponde a 52% de todo o valor compensado no período auditado.
		 Sustentando a imputação da multa punitiva, pela compensação indevida o Auditor esclarece que o sujeito passivo, “ao inserir em Gfip informação de compensação que sabidamente não teria direito, tendo em vista a compensação de valores relacionados a verba sem amparo de uma decisão judicial transitada em julgado ou sem declaração de inconstitucionalidade que destaque serem indevidos os valores ou sem buscar sequer justificar a origem do crédito, mantendo em sua declaração supostos créditos desprovidos de liquidez e certeza, reduziu deliberadamente o valor devido e o subsequente recolhimento de sua obrigação tributária para com a Seguridade Social, praticando a conduta de falsidade de declaração, situação em que a legislação determina a aplicação de multa, conforme disposição do § 10 do art.89 da Lei nº 8.212/91.” Analisando a origem dos créditos utilizados na compensação, no item 32 do Despacho Decisório, o Auditor identifica as GFIP contendo as compensações e os respectivos valores, no período de 01/2014 a 12/2017.
		 O lançamento foi impugnado e os autos foram encaminhados à DRJ. Os membros da 5ª Turma da DRJ/JFA, por unanimidade de votos, julgaram improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido.
		 Cientificada do acórdão, a recorrente apresentou recurso voluntário tempestivo (e-fls. 222/233), alegando em breve síntese:
		 A Recorrente não falseou qualquer das informações declaradas na GFIP, sendo todas elas verídicas. Muito menos agiu com dolo ou má-fé. Pelo contrário, as compensações realizadas pela Recorrente estiveram todas amparadas em acórdão representativo de controvérsia, devidamente transitado em julgado (Recurso Especial nº 1.230.957/RS);
		 Registre-se que, mesmo na hipótese da multa isolada prevista no art. 74, § 17, da Lei nº 9.430/96, cujo percentual é significativamente inferior ao da penalidade ora questionada, a jurisprudência pátria é unânime no sentido de considerá-la indevida quando não for comprovada a má-fé ou o dolo do contribuinte;
		 Como se não bastasse, uma vez que a Recorrente é uma entidade pública municipal, eram-lhe aplicáveis as disposições constantes do art. 11, IV, “a”, da Lei nº 13.485/2017 e do art. 1º, § 1º, III, “a”, da Portaria RFB nº 754/2018, que expressamente determinavam ao Poder Executivo federal “a implementação do efetivo encontro de contas entre débitos e créditos previdenciários dos Municípios e do Regime Geral de Previdência Social decorrentes, entre outros, de (...) valores referentes às verbas de natureza indenizatória, indevidamente incluídas na base de cálculo para incidência das contribuições previdenciárias, tais como: a) terço constitucional de férias”;
		 Por outro lado, é evidente que eventuais mudanças de entendimento posteriores à realização das compensações, havidas tanto por parte da Administração Pública (Solução de Consulta Cosit nº 143/2019), como do próprio Poder Judiciário, não poderiam jamais retroagir para prejudicar a Recorrente, ao menos não ao ponto de implicarem a aplicação de penalidade tão severa, como é o caso da multa isolada ora discutida. A Recorrente invoca, nesse sentido, o art. 100, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, que afasta a imposição de penalidades na hipótese de o contribuinte ter agido em conformidade às normas complementares da legislação tributária. Da mesma forma, incide também a regra do art. 24 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que tutela o contribuinte de alterações supervenientes de entendimento dos órgãos administrativos e judiciais;
		 Ressalte-se, por fim, que não se discute aqui a validade das declarações de compensação em si, matéria esta que ainda pende de julgamento administrativo. O que a Recorrente questiona é única e exclusivamente a aplicação de multa isolada no absurdo patamar de 150%, que lhe está sendo exigida em razão do não reconhecimento de direito creditório apurado sob os auspícios de acórdão representativo de controvérsia transitado em julgado; 
		 A toda sorte, penalidade de tamanha monta possui inequívoca natureza confiscatória, instituto execrado pela Constituição Federal.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Relatora.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.
		 CONHECIMENTO
		 Não obstante, as alegação referente ao caráter confiscatório da multa isolada não merece ser conhecida, no termos da Súmula CARF n. 2:
		 Súmula CARF nº 2
		 Aprovada pelo Pleno em 2006
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 MÉRITO
		 No caso dos autos, a discussão gira em torno da incidência da multa isolada duplicada (150%), prevista no art. 89, § 10, da Lei n. 8.212/91, decorrente de compensação indevida, sob o fundamento que restou que comprovada falsidade da declaração.
		 A compensação glosada (Despacho Decisório nº 611/2019/DRF Caruaru, de 14 de junho de 2019) decorre de créditos relativos ao recolhimento da contribuição previdenciária patronal sobre os valores pagos a seus empregados a título de terço constitucional de férias. O processo não encontra-se apensado ao presente e não foi distribuído a essa relatora, noticiando o recorrente que encontra-se pendente de julgamento na esfera administrativa. 
		 Assim, inicialmente, cabe fazer um breve histórico acerca da controvérsia envolvendo a incidência de contribuições previdenciárias sobre o terço constitucional de férias, ainda que o reconhecimento do direito creditório, em si, seja matéria estranha ao presente processo.
		 TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS
		 Durante longo período, prevaleceu no âmbito do Superior Tribunal de Justiça entendimento favorável aos contribuintes, no sentido da natureza indenizatória do terço constitucional de férias, afastando-se a incidência de contribuições previdenciárias. Tal orientação foi fixada em recurso especial representativo de controvérsia (REsp nº 1.230.957/RS), julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, com trânsito em julgado, o que conferiu elevado grau de estabilidade e previsibilidade jurídica ao tema.
		 Ocorre que, em 27/09/2018 o Supremo Tribunal Federal reconheceu que possui repercussão geral a controvérsia alusiva à natureza jurídica do terço de férias para fins de incidência de contribuição social.
		 Posteriormente, em 31/08/2020, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, apreciando o tema 985 da repercussão geral (RE n. 1072485), assentou a incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos pelo empregador a título de terço constitucional de férias gozadas, nos termos do voto do Relator Ministro Marco Aurélio Mello, vencido o Ministro Edson Fachin.
		 Foi fixada a seguinte tese: “É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço constitucional de férias”. 
		 Em 26/06/2023, o Supremo Tribunal Federal (STF), por meio de decisão monocrática do Ministro André Mendonça, proferida em face do Recurso Extraordinário nº 1.072.485/PR - paradigma da repercussão geral tratada no Tema 985 de seu ementário -, determinou a suspensão nacional do trâmite processual dos litígios acerca da reportada matéria (natureza jurídica do terço constitucional de férias).
		 Em 16/04/2024 foi dado provimento parcial, por maioria, aos embargos de declaração opostos “para atribuir efeitos ex nunc ao acórdão de mérito, a contar da publicação de sua ata de julgamento, ressalvadas as contribuições já pagas e não impugnadas judicialmente até essa mesma data, que não serão devolvidas pela União”. O acórdão foi publicado em 19/09/2024.
		 Ou seja, o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que a contribuição previdenciária das empresas será cobrada sobre o terço constitucional de férias a partir de 15/09/2020, data da publicação da ata do julgamento do mérito do Recurso Extraordinário n. 1072485. As contribuições já pagas e não questionadas judicialmente até a mesma data não serão devolvidas pela União.
		 No julgamento, prevaleceu o entendimento do presidente do Supremo, ministro Luís Roberto Barroso. Em seu voto, proferido anteriormente no Plenário Virtual, ele lembrou que, em 2014, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) havia decidido que a contribuição previdenciária patronal não incidiria no adicional de férias. Além disso, diversos precedentes do STF avaliaram que a discussão seria de natureza infraconstitucional.
		 Segundo o ministro, com o reconhecimento da repercussão geral e o julgamento de mérito do RE, houve uma alteração no entendimento dominante nas duas Cortes. Assim, em respeito à segurança jurídica e ao sistema integrado de precedentes, é necessário modular os efeitos do julgamento.
		 Nesse sentido, é ver a Ementa do referido acórdão que decidiu pela modulação:
		 Ementa:
		 DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL .
		 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADOR. TERÇO DE FÉRIAS .
		 MODULAÇÃO DE EFEITOS. ALTERAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PARCIAL PROVIMENTO .
		 I.
		 CASO EM EXAME 1. Embargos de declaração que objetivam a modulação dos efeitos do acórdão que reconheceu a constitucionalidade da incidência da contribuição previdenciária do empregador sobre o terço constitucional de férias.
		 II.
		 QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2 . Discute-se a presença dos requisitos necessários à modulação temporal dos efeitos da decisão.
		 III.
		 RAZÕES DE DECIDIR 3. Em 2014, o Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, assentou que o adicional de férias teria natureza compensatória, e, assim, não constituiria ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ele não incidiria contribuição previdenciária patronal. Havia, ainda, diversos precedentes desta Corte no sentido de que a discussão acerca da natureza jurídica e da habitualidade do pagamento das verbas para fins de incidência da contribuição previdenciária seria de índole infraconstitucional.
		 4. Com o reconhecimento da repercussão geral e o julgamento de mérito deste recurso, há uma alteração no entendimento dominante, tanto no âmbito do próprio Supremo Tribunal Federal quanto em relação ao que decidiu o Superior Tribunal de Justiça em recurso repetitivo.
		 5. A mudança da jurisprudência é motivo ensejador de modulação dos efeitos, em respeito à segurança jurídica e ao sistema integrado de precedentes. CPC/2015 e decisões desta Corte.
		 IV.
		 DISPOSITIVO 6. Embargos de declaração parcialmente providos, para atribuir efeitos ex nunc ao acórdão de mérito, a contar da publicação de sua ata de julgamento, ressalvadas as contribuições já pagas e não impugnadas judicialmente até essa mesma data, que não serão devolvidas pela União.
		 _________ Dispositivos relevantes citados: Constituição Federal, art. 195, I, a (com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998); Lei nº 8.212/1991, art. 22, I.
		 Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.230.957 (2014), Rel. Min.
		 Mauro Campbell; STF, ARE 1.260.750 (2020), Rel. Min. Dias Toffoli; RE 643.247 EDs (2019), Rel. Min. Marco Aurélio; RE 594.435-EDs (2019), Red.
		 p/o acórdão o Min. Alexandre de Moraes; RE 593.849 (2017), Rel. Min.
		 Edson Fachin; RE 892.238 (2016), Rel. Min. Luiz Fux; RE 565.160 (2017), Rel. Min. Marco Aurélio.
		 Como se vê, a modulação Tema 985 do STF significa que a contribuição previdenciária sobre o terço de férias só é permitida a partir de 15 de setembro de 2020. Isso garante segurança jurídica, pois não há retroatividade para a cobrança de valores referentes a períodos anteriores essa data, mas a cobrança será devida para períodos futuros a partir dessa data.
		 Como reconhecido pelo próprio Ministro Luís Roberto Barroso, a mudança da jurisprudência, no próprio Supremo e com relação ao que ao que decidiu o Superior Tribunal de Justiça em recurso repetitivo, é motivo ensejador de modulação dos efeitos, em respeito à segurança jurídica e ao sistema integrado de precedentes. 
		 Ou seja, busca-se à “proteção da confiança” em matéria tributária, daqueles contribuintes que não efetuaram o recolhimento, com base no próprio entendimento jurisprudencial vinculante, em respeito ao postulado da segurança jurídica em matéria tributária.
		 Lado outro, a modulação do Tema 985 limita o direito à restituição de valores pagos indevidamente a apenas aqueles contribuintes que ingressaram com a ação judicial até a data de 15 de setembro de 2020.
		 Em 15/10/2024, foram opostos novos embargos pela União, pretendendo rediscutir a modulação de efeitos realizada no julgamento de embargos anteriores, quanto à sua necessidade e aos seus marcos temporais.
		 Ocorre que, em Sessão Plenária Virtual, realizada de 1/08/2025 a 8/08/2025., o Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração opostos pela União, nos termos do voto do Relator, Ministro Luís Roberto Barroso. Mantendo, portanto, inalterada a referida decisão acerca da modulação de efeitos. 
		 Em 24/09/2025 foi certificado o trânsito em julgado. 
		 CASO CONCRETO- MULTA QUALIFICADA
		 No caso concreto, não se discute a validade das declarações de compensação em si, matéria esta que ainda pende de julgamento administrativo (em processo autônomo). O que a Recorrente questiona é única e exclusivamente a aplicação de multa isolada, no patamar de 150%, por falsidade na declaração de compensação.
		 No que tange a referida multa, conforme colocado pela decisão de piso, o entendimento da majoritário deste Eg. Conselho é no sentido que, para a aplicação da multa isolada de 150%, prevista no art. 89, § 10º da Lei n. 8212/91, mostra-se suficiente à caracterização da falsidade da compensação indevida a demonstração da utilização créditos que o contribuinte sabia não serem líquidos e certos, inclusive pela compensação realizada antes do trânsito em julgado, dispensando a imputação de dolo, fraude ou mesmo simulação à conduta do sujeito passivo (e.g. 9202-010.519, 9202-008.264).
		 Portanto, a controvérsia posta nos autos cinge-se à analise se, no caso da compensação do terço constitucional de férias, pode-se considerar que o contribuinte em específico sabia que os créditos eram líquidos e certos ou não.
		 Pois bem.
		 No presente processo, os valores auditados referem-se a compensações declaradas em GFIP no período de 01/2014 a 12/2017, sendo que as GFIP retificadoras passaram a ser transmitidas a partir de 06/2017, portanto antes do reconhecimento da repercussão geral pelo STF quanto ao tema do terço constitucional de férias, ocorrido apenas em 27/09/2018.
		 Nesse contexto, ainda que existente precedente do Superior Tribunal de Justiça reconhecendo a natureza indenizatória do terço constitucional de férias (REsp n. 1.230.957/RS), é pacífico no âmbito do CARF que tal precedente não conferia, por si só, direito líquido e certo à compensação administrativa, sobretudo porque não afastava a necessidade de prévia ação judicial com trânsito em julgado, conforme exigido pela legislação de regência (art. 170-A) e pela própria jurisprudência administrativa consolidada.
		 Assim, tem-se que à época em que realizadas as compensações:
		 i) o REsp 1.230.957/RS não conferia respaldo normativo para compensação via GFIP, especialmente na ausência de decisão judicial própria do contribuinte;
		 ii)  já vigorava a regra que vedava a compensação de tributos com exigibilidade controvertida judicialmente, sem trânsito em julgado, especialmente no âmbito previdenciário;
		 ii) não havia ato administrativo (Instrução Normativa ou Portaria da RFB; Solução de Consulta COSIT) que autorizasse expressamente os contribuintes a compensar administrativamente o terço constitucional de férias antes da manifestação definitiva do STF.
		 Portanto, resta claro que o contribuinte sabia da ausência de certeza e liquidez do suposto crédito.
		 Também não socorre o recorrente a invocação do art. 100, parágrafo único, do CTN, tampouco do art. 24 da LINDB. 
		 Isso porque o precedente judicial, ainda que repetitivo, não se qualifica como norma complementar da legislação tributária, nos termos do art. 100 do CTN, não sendo apto a autorizar, de forma automática, a compensação administrativa de tributos, especialmente quando inexistente decisão judicial específica favorável ao próprio contribuinte.
		 Os dispositivos pressupõem atuação do contribuinte em estrita conformidade com normas complementares válidas ou orientações administrativas vigentes, o que não se verifica no caso concreto. Como mencionado, não houve, no período das compensações (2014 a 2017), ato normativo da Receita Federal ou da legislação previdenciária que autorizasse a compensação administrativa do terço constitucional de férias.
		 Da mesma forma, as disposições do art. 11, IV, “a”, da Lei n. 13.485/2017, e do art. 1º, § 1º, III, “a”, da Portaria RFB n. 754/2018, não amparam a conduta do recorrente, seja porque não instituíram autorização automática para compensação, seja porque não se destinavam a legitimar compensações unilaterais realizadas via GFIP, mas tão somente a orientar políticas públicas de encontro de contas a serem implementadas pelo Poder Executivo federal.
		 Ressalte-se, ainda, que, durante a auditoria iniciada em 2019, o contribuinte foi expressamente orientado a retificar as GFIP, caso entendesse haver erro na declaração dos créditos compensados. Tal circunstância, contudo, não afasta a caracterização da infração, pois, quando da transmissão das GFIP retificadoras, não existia qualquer norma legal ou infralegal que autorizasse a compensação administrativa do terço constitucional de férias, sendo certo, ademais, que em 27/09/2018 o Supremo Tribunal Federal já havia reconhecido a repercussão geral da matéria, o que afastava qualquer alegação de certeza ou liquidez do crédito. Assim, mesmo diante da ciência inequívoca da controvérsia constitucional e da ausência de autorização normativa para a compensação administrativa, o contribuinte optou por manter a utilização dos créditos, reforçando a conclusão de que não se tratava de crédito líquido e certo, apto a embasar a compensação declarada.
		 Nesse ponto, aplica-se integralmente o entendimento majoritário deste Conselho, segundo o qual, para fins de incidência da multa isolada de 150%, não se exige a demonstração de dolo, fraude ou má-fé, sendo suficiente a comprovação de que o contribuinte utilizou créditos que sabia, ou deveria saber, não serem líquidos e certos, especialmente quando decorrentes de compensações realizadas antes do trânsito em julgado de eventual ação judicial ou sem qualquer amparo normativo válido.
		 CONCLUSÃO
		 Pelo exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo da alegação acerca do caráter confiscatório da multa isolada e negar-lhe provimento. 
		 Assinado Digitalmente
		 Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo
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Assinado Digitalmente
Johnny Wilson Araujo Cavalcanti — Presidente

Participaram do presente julgamento os conselheiros Alfredo Jorge Madeira Rosa,
Angelica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Carmelina Calabrese, Roberto Carvalho Veloso Filho,
Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz, Johnny Wilson Araujo Cavalcanti (Presidente).

RELATORIO

Reproduzo trecho do Relatério Fiscal, que bem descreve a autuagao (e-fls. 32/45):

Versa o presente processo sobre a imputacdo de multa isolada no montante de
R$5.092.563,54, decorrente da glosas de compensacdes de Contribuicdes
Previdencidrias declaradas pelo contribuinte em Guias de Recolhimento do FGTS e
Informacgdes a Previdéncia Social — GFIP, consideradas indevidas pela Fiscaliza¢do,
nas competéncias de 01/2017 a 12/2017, cuja andlise foi formalizada em
13/06/2019, por meio do Despacho Decisério de n2611/2019 da DRF de Caruaru-
PE, constante de fls.49/63.

O contribuinte, teve ciéncia do processo em 02//07/2019, por via postal,
conforme aviso de recebimento-AR de fls. 67 dos autos.

No Relatério Fiscal de fls. 8/14 o Auditor informa que o contribuinte foi intimado a
demonstrar e detalhar a origem dos créditos utilizados nas referidas
compensag¢des informadas em GFIP Informa o Auditor que a intimacdo foi
recebida em 23/11/2018 e que o contribuinte por meio do Oficio n24570/201S-
DPR informa que a origem dos créditos utilizados nas compensagdes decorreu de
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pagamentos indevidos alusivos a contribuicdo previdenciaria do RGPS, da verba
abono 1/3 férias, acrescentando que as compensagdes foram recomendadas pela
Controladoria Geral do Municipio - CGM, através do Oficio n° 31672016-
GAB/CGM/GGCAP, embasada pelo Parecer n° 0179/2016 - PFM/RV. emitido pela
Procuradoria do Municipio, contendo pronunciamento expresso acerca da nao
incidéncia da contribui¢do previdenciaria patronal sobre o terco constitucional de
férias e verbas correlatas, em consonancia com a jurisprudéncia pacificada no
Superior Tribunal de Justica em sede de recurso repetitivo (REsp 1.230.957/RS).

Diante das alegagdes do contribuinte foi instaurado procedimento fiscal,
conforme Termo de Ciéncia e de Continuidade de Procedimento Fiscal lavrado em
18/04/2019 (fls.47).

Prossegue o Auditor com a transcricdao dos dispositivos legais que dispdem sobre
a incidéncia das Contribuicdes Previdencidrias, no caso o art. 28§92 da Lei
8.212/1991, as normas da CLT que regulam as férias (arts.137/143/144) e do RPS
— Decreto 3.048/1999 (art. 214).
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Informa o Auditor que apesar da decisdo do Superior Tribunal de Justica no Resp
1.230.957/RS, devendo continuar sendo recolhida, j& que, segundo aNOTA
PGFN/CRJ/n2 520/2017, de 8 de junho de 2017, a orienta¢cdo contida na
NOTAPGFN/CRJ n? 115/2017, de 30 de janeiro de 2017, ndo vincula a RFB,
conforme consta naSolugdao de Consulta n? 99101 -Cosit, de 18 de agosto de
2017.15.

Salienta que na seara da RFB, a Coordenacdo-Geral de Tributagdo — Cosit,se
posicionou recentemente, conforme Solugao de Consulta n2 143 — Cosit, de 28 de
marc¢o de 2019, a qual reproduz a Solucao de Consulta n2 188 - Cosit, de 27 de
junho de 2014, firmando o entendimento no sentido de que as férias gozadas
acrescidas do terco constitucional integram a base de cdlculo para fins de
incidéncia das contribui¢des sociais previdencidrias de que trata o inciso | do art.
22 da Lein28.212, de 1991.

Destaca o Auditor que:

28. No caso concreto, constata-se que legislacdo previdenciaria ndo excluiu o
abono 1/3 férias, tergo constitucional, do conceito de salario de contribuicdo e os
eventuais valores recolhidos ndo podem ser considerados pagamentos indevidos.

29. Ainda, cabe salientar, inclusive, a incongruéncia observada em relacdo as
competéncias 12/2016 e 13/2016 no que se refere as compensacdes realizadas
em Gfip e a justificativa apresentada pelo sujeito passivo. Enquanto que na Gfip
foram informadas compensacdes nos valores de 1.522.206,92 e 308.164,57,
respectivamente, tanto no demonstrativo apresentado durante diligéncia quanto
no demonstrativo de apuragdo apresentado durante procedimento de fiscalizagao
(Arquivo Ndo-Paginavel, Pasta Demonstrativo de Apuragdo 2014 a 2017 — Pasta de
Compensacdo 2016 INSS — Justificativa INSS GFIP_DEZ-2016 — Tabela de referéncia
cruzada) consta justificativa, ainda que ndo validada, apenas para a competéncia
12/2016 no valor de 35.073,21, cuja origem decorreu de pagamento indevido ou a

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

maior.

30. Portanto, o sujeito passivo nao justificou a origem de 1.795.298,28, referente
a diferencadas compensacdes informadas em Gfip nas competéncias 12/2016 e
13/2016 e o valor apresentado nos demonstrativos, o qual corresponde a 52% de
todo o valor compensado no periodo auditado.

Sustentando a imputacao da multa punitiva, pela compensacdo indevida o
Auditor esclarece que o sujeito passivo, “ao inserir em Gfip informacdo de
compensagdo que sabidamente ndo teria direito, tendo em vista a compensagao
de valores relacionados a verba sem amparo de uma decisao judicial transitada
em julgado ou sem declaracdao de inconstitucionalidade que destaque serem
indevidos os valores ou sem buscar sequer justificar a origem do crédito,
mantendo em sua declaracdo supostos créditos desprovidos de liquidez e certeza,
reduziu deliberadamente o valor devido e o subsequente recolhimento de sua
obrigacao tributdria para com a Seguridade Social, praticando a conduta de
falsidade de declaracdo, situacdo em que a legislacdo determina a aplicacdo de
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multa, conforme disposicdo do § 10 do art.89 da Lei n? 8.212/91.” Analisando a
origem dos créditos utilizados na compensacdo, no item 32 do Despacho
Decisdrio, o Auditor identifica as GFIP contendo as compensacgdes e os respectivos
valores, no periodo de 01/2014 a 12/2017.

O langamento foi impugnado e os autos foram encaminhados a DRJ. Os membros

da 52 Turma da DRJ/JFA, por unanimidade de votos, julgaram improcedente a impugnacdo,

mantendo o crédito tributario exigido.

Cientificada do acdrddo, a recorrente apresentou recurso voluntario tempestivo (e-

fls. 222/233), alegando em breve sintese:

a)

b)

d)

A Recorrente ndo falseou qualquer das informacdes declaradas na GFIP, sendo
todas elas veridicas. Muito menos agiu com dolo ou ma-fé. Pelo contrario, as
compensacgdes realizadas pela Recorrente estiveram todas amparadas em
acérdao representativo de controvérsia, devidamente transitado em julgado
(Recurso Especial n2 1.230.957/RS);

Registre-se que, mesmo na hipétese da multa isolada prevista no art. 74, § 17,
da Lei n? 9.430/96, cujo percentual é significativamente inferior ao da
penalidade ora questionada, a jurisprudéncia patria é unanime no sentido de
considera-la indevida quando ndo for comprovada a ma-fé ou o dolo do
contribuinte;

Como se ndo bastasse, uma vez que a Recorrente é uma entidade publica
municipal, eram-lhe aplicaveis as disposi¢cdes constantes do art. 11, IV, “a”, da
Lei n2 13.485/2017 e do art. 12, § 19, Ill, “a”, da Portaria RFB n2 754/2018, que
expressamente determinavam ao Poder Executivo federal “a implementagao do
efetivo encontro de contas entre débitos e créditos previdencidrios dos
Municipios e do Regime Geral de Previdéncia Social decorrentes, entre outros,
de (...) valores referentes as verbas de natureza indenizatéria, indevidamente
incluidas na base de cdlculo para incidéncia das contribui¢cdes previdenciarias,
tais como: a) terco constitucional de férias”;

Por outro lado, é evidente que eventuais mudancas de entendimento
posteriores a realizacdo das compensagcbes, havidas tanto por parte da
Administracdo Publica (Solugdo de Consulta Cosit n? 143/2019), como do
préoprio Poder Judicidrio, ndo poderiam jamais retroagir para prejudicar a
Recorrente, ao menos nao ao ponto de implicarem a aplicacdo de penalidade
tdo severa, como é o caso da multa isolada ora discutida. A Recorrente invoca,
nesse sentido, o art. 100, paragrafo unico, do Cédigo Tributario Nacional, que
afasta a imposicdo de penalidades na hipdtese de o contribuinte ter agido em
conformidade as normas complementares da legislacdo tributdria. Da mesma
forma, incide também a regra do art. 24 da Lei de Introducdo as Normas do
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Direito Brasileiro, que tutela o contribuinte de alteracdes supervenientes de
entendimento dos drgdos administrativos e judiciais;

e) Ressalte-se, por fim, que ndo se discute aqui a validade das declara¢des de
compensacdao em si, matéria esta que ainda pende de julgamento
administrativo. O que a Recorrente questiona é Unica e exclusivamente a
aplicagao de multa isolada no absurdo patamar de 150%, que |he estd sendo
exigida em razdao do nado reconhecimento de direito creditério apurado sob os
auspicios de acdrdao representativo de controvérsia transitado em julgado;

f) A toda sorte, penalidade de tamanha monta possui inequivoca natureza
confiscatdria, instituto execrado pela Constituicdo Federal.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Relatora.

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade.

1 CONHECIMENTO

N3o obstante, as alegacao referente ao carater confiscatério da multa isolada nao
merece ser conhecida, no termos da Simula CARF n. 2:

Sumula CARF n2 2
Aprovada pelo Pleno em 2006

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

2 MERITO

No caso dos autos, a discussdao gira em torno da incidéncia da multa isolada
duplicada (150%), prevista no art. 89, § 10, da Lei n. 8.212/91, decorrente de compensag¢do
indevida, sob o fundamento que restou que comprovada falsidade da declaracao.

A compensacdo glosada (Despacho Decisério n? 611/2019/DRF Caruaru, de 14 de
junho de 2019) decorre de créditos relativos ao recolhimento da contribuicdo previdenciaria
patronal sobre os valores pagos a seus empregados a titulo de terco constitucional de férias. O




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2302-004.382 — 22 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 18019.720179/2019-08

processo ndo encontra-se apensado ao presente e ndo foi distribuido a essa relatora, noticiando o
recorrente que encontra-se pendente de julgamento na esfera administrativa.

Assim, inicialmente, cabe fazer um breve histéorico acerca da controvérsia
envolvendo a incidéncia de contribui¢cdes previdencidrias sobre o terco constitucional de férias,
ainda que o reconhecimento do direito creditério, em si, seja matéria estranha ao presente
processo.

2.1 TERGO CONSTITUCIONAL DE FERIAS

Durante longo periodo, prevaleceu no dmbito do Superior Tribunal de Justica
entendimento favoravel aos contribuintes, no sentido da natureza indenizatéria do terco
constitucional de férias, afastando-se a incidéncia de contribui¢cdes previdenciarias. Tal orientagao
foi fixada em recurso especial representativo de controvérsia (REsp n? 1.230.957/RS), julgado sob
o rito do art. 543-C do CPC/1973, com transito em julgado, o que conferiu elevado grau de
estabilidade e previsibilidade juridica ao tema.

Ocorre que, em 27/09/2018 o Supremo Tribunal Federal reconheceu que possui
repercussao geral a controvérsia alusiva a natureza juridica do terco de férias para fins de
incidéncia de contribuicdo social.

Posteriormente, em 31/08/2020, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal,
apreciando o tema 985 da repercussdao geral (RE n. 1072485), assentou a incidéncia de
contribuicdo previdencidria sobre valores pagos pelo empregador a titulo de tergo constitucional
de férias gozadas, nos termos do voto do Relator Ministro Marco Aurélio Mello, vencido o
Ministro Edson Fachin.

Foi fixada a seguinte tese: “E legitima a incidéncia de contribuicdo social sobre o
valor satisfeito a titulo de terco constitucional de férias” .

Em 26/06/2023, o Supremo Tribunal Federal (STF), por meio de decisdo
monocratica do Ministro André Mendoncga, proferida em face do Recurso Extraordinario n2
1.072.485/PR - paradigma da repercussdo geral tratada no Tema 985 de seu ementario -,
determinou a suspensdo nacional do tramite processual dos litigios acerca da reportada matéria
(natureza juridica do tergo constitucional de férias).

Em 16/04/2024 foi dado provimento parcial, por maioria, aos embargos de
declaracao opostos “para atribuir efeitos ex nunc ao acoérddo de mérito, a contar da publica¢céo de
sua ata de julgamento, ressalvadas as contribuicbes ja pagas e ndo impugnadas judicialmente até
essa mesma data, que ndo serdo devolvidas pela Uniéo”. O acérdao foi publicado em 19/09/2024.

Ou seja, o Plendrio do Supremo Tribunal Federal decidiu que a contribuicdo
previdenciaria das empresas serd cobrada sobre o terco constitucional de férias a partir de
15/09/2020, data da publicacdo da ata do julgamento do mérito do Recurso Extraordinario n.
1072485. As contribuicdes ja pagas e ndo questionadas judicialmente até a mesma data nao serao
devolvidas pela Unido.
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No julgamento, prevaleceu o entendimento do presidente do Supremo, ministro
Luis Roberto Barroso. Em seu voto, proferido anteriormente no Plendrio Virtual, ele lembrou que,
em 2014, o Superior Tribunal de Justica (STJ) havia decidido que a contribui¢cdo previdenciaria
patronal ndo incidiria no adicional de férias. Além disso, diversos precedentes do STF avaliaram
que a discussao seria de natureza infraconstitucional.

Segundo o ministro, com o reconhecimento da repercussao geral e o julgamento de
mérito do RE, houve uma alteracdo no entendimento dominante nas duas Cortes. Assim, em
respeito a seguranca juridica e ao sistema integrado de precedentes, é necessario modular os
efeitos do julgamento.

Nesse sentido, é ver a Ementa do referido acérddo que decidiu pela modulagao:

Ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO. EMBARGOS DE DECLARACAO EM
RECURSO EXTRAORDINARIO COM REPERCUSSAO GERAL .

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA DO EMPREGADOR. TERCO DE FERIAS .

MODULAGCAO DE EFEITOS. ALTERAGAO DE JURISPRUDENCIA. PARCIAL
PROVIMENTO .

CASO EM EXAME 1. Embargos de declaracdo que objetivam a modula¢do dos
efeitos do acéorddao que reconheceu a constitucionalidade da incidéncia da
contribuicdo previdenciaria do empregador sobre o terco constitucional de férias.

QUESTAO EM DISCUSSAO 2 . Discute-se a presenca dos requisitos necessarios a
modulagdo temporal dos efeitos da decisdo.

RAZOES DE DECIDIR 3. Em 2014, o Superior Tribunal de Justica, sob a sistematica
dos recursos repetitivos, assentou que o adicional de férias teria natureza
compensatodria, e, assim, ndo constituiria ganho habitual do empregado, razao
pela qual sobre ele ndo incidiria contribuicdo previdencidria patronal. Havia,
ainda, diversos precedentes desta Corte no sentido de que a discussao acerca da
natureza juridica e da habitualidade do pagamento das verbas para fins de
incidéncia da contribuicdo previdencidria seria de indole infraconstitucional.

4. Com o reconhecimento da repercussdo geral e o julgamento de mérito deste
recurso, hda uma alteragao no entendimento dominante, tanto no ambito do
proprio Supremo Tribunal Federal quanto em relagdo ao que decidiu o Superior
Tribunal de Justica em recurso repetitivo.

5. A mudanga da jurisprudéncia é motivo ensejador de modula¢do dos efeitos, em
respeito a seguranca juridica e ao sistema integrado de precedentes. CPC/2015 e
decisdes desta Corte.
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V.

DISPOSITIVO 6. Embargos de declaracdo parcialmente providos, para atribuir
efeitos ex nunc ao acérdao de mérito, a contar da publicacdo de sua ata de
julgamento, ressalvadas as contribuicbes jd pagas e nao impugnadas
judicialmente até essa mesma data, que nao serdo devolvidas pela Unido.

Dispositivos relevantes citados: Constituicdo Federal, art. 195, |, a
(com a redagdo dada pela Emenda Constitucional n2 20/1998); Lei n2 8.212/1991,
art. 22, I.

Jurisprudéncia relevante citada: STJ, REsp 1.230.957 (2014), Rel. Min.

Mauro Campbell; STF, ARE 1.260.750 (2020), Rel. Min. Dias Toffoli; RE 643.247
EDs (2019), Rel. Min. Marco Aurélio; RE 594.435-EDs (2019), Red.

p/o acorddo o Min. Alexandre de Moraes; RE 593.849 (2017), Rel. Min.

Edson Fachin; RE 892.238 (2016), Rel. Min. Luiz Fux; RE 565.160 (2017), Rel. Min.
Marco Aurélio.

Como se vé, a modulagdo Tema 985 do STF significa que a contribuicdo
previdenciaria sobre o terco de férias s6 é permitida a partir de 15 de setembro de 2020. Isso
garante seguranca juridica, pois ndo ha retroatividade para a cobranca de valores referentes a
periodos anteriores essa data, mas a cobranca serd devida para periodos futuros a partir dessa
data.

Como reconhecido pelo préprio Ministro Luis Roberto Barroso, a mudanca da
jurisprudéncia, no prdprio Supremo e com relacdo ao que ao que decidiu o Superior Tribunal de
Justica em recurso repetitivo, é motivo ensejador de modulacdo dos efeitos, em respeito a
seguranca juridica e ao sistema integrado de precedentes.

Ou seja, busca-se a “protecao da confianca” em matéria tributdria, daqueles
contribuintes que ndo efetuaram o recolhimento, com base no préprio entendimento
jurisprudencial vinculante, em respeito ao postulado da seguranca juridica em matéria tributaria.

Lado outro, a modulacdo do Tema 985 limita o direito a restituicao de valores pagos
indevidamente a apenas aqueles contribuintes que ingressaram com a acdo judicial até a data de
15 de setembro de 2020.

Em 15/10/2024, foram opostos novos embargos pela Unido, pretendendo rediscutir
a modulacdo de efeitos realizada no julgamento de embargos anteriores, quanto a sua
necessidade e aos seus marcos temporais.

Ocorre que, em Sessdo Plendria Virtual, realizada de 1/08/2025 a 8/08/2025., o
Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaragdo opostos pela Unido, nos termos do
voto do Relator, Ministro Luis Roberto Barroso. Mantendo, portanto, inalterada a referida decisdo
acerca da modulagao de efeitos.

Em 24/09/2025 foi certificado o transito em julgado.
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2.2 CASO CONCRETO- MULTA QUALIFICADA

No caso concreto, ndo se discute a validade das declara¢des de compensacdao em si,
matéria esta que ainda pende de julgamento administrativo (em processo autdonomo). O que a
Recorrente questiona é Unica e exclusivamente a aplicagdo de multa isolada, no patamar de 150%,
por falsidade na declaragdao de compensacao.

No que tange a referida multa, conforme colocado pela decisdo de piso, o
entendimento da majoritario deste Eg. Conselho é no sentido que, para a aplicacdo da multa
isolada de 150%, prevista no art. 89, § 102 da Lei n. 8212/91, mostra-se suficiente a caracterizagdo
da falsidade da compensac¢do indevida a demonstracao da utilizacdo créditos que o contribuinte

sabia ndo serem liquidos e certos, inclusive pela compensacdo realizada antes do transito em

julgado, dispensando a imputacdo de dolo, fraude ou mesmo simulacdo a conduta do sujeito
passivo (e.g. 9202-010.519, 9202-008.264).

Portanto, a controvérsia posta nos autos cinge-se a analise se, no caso da
compensacdo do terco constitucional de férias, pode-se considerar que o contribuinte em
especifico sabia que os créditos eram liquidos e certos ou nao.

Pois bem.

No presente processo, os valores auditados referem-se a compensacdes declaradas
em GFIP no periodo de 01/2014 a 12/2017, sendo que as GFIP retificadoras passaram a ser
transmitidas a partir de 06/2017, portanto antes do reconhecimento da repercussdo geral pelo
STF quanto ao tema do ter¢o constitucional de férias, ocorrido apenas em 27/09/2018.

Nesse contexto, ainda que existente precedente do Superior Tribunal de Justica
reconhecendo a natureza indenizatéria do terco constitucional de férias (REsp n. 1.230.957/RS), é
pacifico no ambito do CARF que tal precedente ndo conferia, por si s6, direito liquido e certo a
compensacao administrativa, sobretudo porque ndo afastava a necessidade de prévia acao judicial
com transito em julgado, conforme exigido pela legislacdo de regéncia (art. 170-A) e pela prépria
jurisprudéncia administrativa consolidada.

Assim, tem-se que a época em que realizadas as compensacoes:

i) o REsp 1.230.957/RS ndo conferia respaldo normativo para compensacdo via
GFIP, especialmente na auséncia de decisdo judicial prdpria do contribuinte;

ii) ja vigorava a regra que vedava a compensacdo de tributos com exigibilidade
controvertida judicialmente, sem transito em julgado, especialmente no ambito previdenciario;

ii) ndo havia ato administrativo (Instrucdo Normativa ou Portaria da RFB; Solucdo de
Consulta COSIT) que autorizasse expressamente o0s contribuintes a compensar
administrativamente o terco constitucional de férias antes da manifestacao definitiva do STF.

Portanto, resta claro que o contribuinte sabia da auséncia de certeza e liquidez do
suposto crédito.
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Também ndo socorre o recorrente a invocacdo do art. 100, pardgrafo unico, do CTN,
tampouco do art. 24 da LINDB.

Isso porque o precedente judicial, ainda que repetitivo, ndo se qualifica como
norma complementar da legislagdo tributdria, nos termos do art. 100 do CTN, nao sendo apto a
autorizar, de forma automatica, a compensac¢do administrativa de tributos, especialmente quando
inexistente decisdo judicial especifica favoravel ao préprio contribuinte.

Os dispositivos pressupdem atuacdo do contribuinte em estrita conformidade com
normas complementares validas ou orienta¢des administrativas vigentes, o que ndo se verifica no
caso concreto. Como mencionado, ndo houve, no periodo das compensagdes (2014 a 2017), ato
normativo da Receita Federal ou da legislagdo previdenciaria que autorizasse a compensag¢ao
administrativa do terco constitucional de férias.

Da mesma forma, as disposi¢des do art. 11, IV, “a”, da Lei n. 13.485/2017, e do art.
19, § 19, Ill, “a”, da Portaria RFB n. 754/2018, ndo amparam a conduta do recorrente, seja porque
nao instituiram autorizacdo automatica para compensacao, seja porque ndo se destinavam a
legitimar compensac¢des unilaterais realizadas via GFIP, mas tdo somente a orientar politicas
publicas de encontro de contas a serem implementadas pelo Poder Executivo federal.

Ressalte-se, ainda, que, durante a auditoria iniciada em 2019, o contribuinte foi
expressamente orientado a retificar as GFIP, caso entendesse haver erro na declaracdo dos
créditos compensados. Tal circunstancia, contudo, ndo afasta a caracterizacdo da infracdo, pois,
quando da transmissdo das GFIP retificadoras, ndo existia qualquer norma legal ou infralegal que
autorizasse a compensagao administrativa do tergo constitucional de férias, sendo certo, ademais,
que em 27/09/2018 o Supremo Tribunal Federal ja havia reconhecido a repercussdo geral da
matéria, o que afastava qualquer alegacdo de certeza ou liquidez do crédito. Assim, mesmo diante
da ciéncia inequivoca da controvérsia constitucional e da auséncia de autorizacdo normativa para
a compensac¢ao administrativa, o contribuinte optou por manter a utilizacdo dos créditos,
reforcando a conclusdao de que ndo se tratava de crédito liquido e certo, apto a embasar a
compensacao declarada.

Nesse ponto, aplica-se integralmente o entendimento majoritdrio deste Conselho,
segundo o qual, para fins de incidéncia da multa isolada de 150%, ndo se exige a demonstracdo de
dolo, fraude ou ma-fé, sendo suficiente a comprovacgao de que o contribuinte utilizou créditos que
sabia, ou deveria saber, ndo serem liquidos e certos, especialmente quando decorrentes de
compensacoes realizadas antes do transito em julgado de eventual acdo judicial ou sem qualquer
amparo normativo valido.

3 CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntario, nao
conhecendo da alegacgdo acerca do carater confiscatério da multa isolada e negar-lhe provimento.
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Assinado Digitalmente

Angélica Carolina Oliveira Duarte Toledo
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